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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO (SGADM)  

DEPARTAMENTO DE APOIO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS (DEACO) 

DIVISÃO DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO (DICOL)   

SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO AOS ÓRGÃOS COLEGIADOS ADMINISTRATIVOS 

PERMANENTES (SEAPE) 

Grupo de Pesquisas Judiciárias (GPJ-TJRJ) ATA DE REUNIÃO N. 02/2024 

Data: 07/03/2024 Horário: 15h  Local: Sala nº1 da SGADM  

 

Presentes na reunião, realizada de forma presencial, os seguintes participantes:   

 
Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho, Presidente do Colegiado; 
Juiz Alberto Republicano de Macedo Júnior, Auxiliar da Presidência; 
Juíza Renata Guarino Martins, Auxiliar da Presidência; 
Juiz Rafael Estrela Nóbrega, Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça; 
Sr. Daniel de Lima Haab, Secretário-Geral da SGTEC; 
Sr. Carlos Mauro Brasil Cherubini, Secretário-Geral da SGGIC; 
Sr. Rodrigo de Oliveira Rocha, Diretor do Departamento de Informações Gerenciais 
(DEIGE); 
Sra. Maria Eugênia de Castro Borges, representante do DEATE-DICAN; 
Sra. Andressa Silva Santos, representante do Departamento de Informações Gerenciais 
(DEIGE); 
Sra. Michele Vieira de Oliveira, servidora com formação em ciências humanas com 
experiência em pesquisa empírica e Diretora do DEGEP; 
Sr. Renan Alves de Oliveira, Servidor Público com formação em estatística; 
Sra. Virna Pery Amorim, representante da SGTEC. 
   

 O Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho, Presidente do Grupo de Pesquisas 
Judiciárias (GPJ-TJRJ), saúda a presença de todos e dá início aos trabalhos às 15h. 

 Inicialmente, declara aprovada a ata da última reunião do Colegiado, realizada no dia 
17/01/2024, e menciona as ausências devidamente justificas da Dra. Fernanda Xavier de 
Brito, Juíza Auxiliar da Presidência, e do Dr. André Ricardo de Franciscis Ramos, Juiz 
Auxiliar da 2ª Vice-Presidência. 

- BNMP:  

O Dr. Rafael Estrela Nóbrega, Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça, noticia 
o saneamento praticamente completo do Banco Nacional de Mandados de Prisão, 
considerando o critério de cruzamento dos dados constantes da lista de presos do BNMP e 
da listagem do Sistema de Informação Penitenciária (SIPEN).  

O magistrado explica que, em vista de seu atual estágio, é possível considerar 
concluído o processo de higienização e revela aos membros a ideia pensada de comunicar 
o cumprimento da exigência, de imediato, ao Conselho Nacional de Justiça, inclusive para 
efeito de afastar eventual óbice para implementação do novo BNMP 3.0. O Juiz acrescenta 
que a proposição foi corroborada pelo Dr. André Franciscis, Juiz Auxiliar da 2ª Vice-
Presidência e responsável pelo progresso do projeto. 
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Considerando a ausência do Dr. André Franciscis e diante da premência da ação, os 
membros deliberam, ad referendum, no sentido de que o completo saneamento do Banco 
Nacional de Mandados de Prisão (BNMP), no âmbito do Poder Judiciário de Estado do Rio 
de Janeiro, seja de imediato comunicado ao Conselho Nacional de Justiça. (Deliberação 
01) 

 

- Produtividade do TJRJ: 

Em breve introdução, o Des. Luiz Roldão rememora deliberação do Colegiado, 
proferida em reunião passada, que recomendava à Administração Superior a inclusão das 
varas com competência em dívida ativa no escopo do projeto piloto para implementação do 
novo sistema eProc, o que foi acolhido pela Presidência do Tribunal. 

Em seguida, a palavra é concedida ao Dr. Alberto Republicano de Macedo Filho, 
Juiz Auxiliar da Presidência, que faz detalhamento do desenvolvimento do projeto, 
assinalando o cumprimento do cronograma estabelecido. 

O magistrado relata que uma equipe do PJERJ passou duas semanas em 
treinamento na cidade de Porto Alegre, onde foram capacitados na questão de dados, 
estrutura e arquitetura, informando que uma nova equipe será formada e encaminhada para 
aquele município, no próximo mês de abril, dentro do programa de capacitação. 

Conta que já foi possível colocar em nuvem o ambiente de primeiro grau de jurisdição, 
pontuando a relevância dessa etapa, em razão da complexidade técnica implicada. Reporta 
aos membros a expectativa de que o ambiente de segundo grau seja transportado para 
nuvem até o próximo dia 20 de março. 

O Dr. Alberto Republicano informa que, concomitantemente, um ambiente de 
treinamento local está em desenvolvimento, explicando que o espaço virtual utilizado 
atualmente é o fornecido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande Sul. 

Nesse passo, esclarece que o ambiente próprio de treinamento possibilitará a 
integração da Defensoria Pública, Ministério Público, Polícias, Procuradorias Municipais e 
Procuradoria do Estado, visando não apenas a aprendizagem, como também eventuais 
ajustes no sistema.  

Finalmente, o magistrado reporta aos membros o alto grau de contentamento 
manifestado pelos juízes da Dívida Ativa destacados para participação no projeto piloto. 

O Presidente do Colegiado consigna palavras elogiosas pela eficiência e 
competência do grupo de trabalho do eProc, coordenado pelo Dr. Alberto Republicano, Dr. 
João Luiz Ferraz e pelo Sr. Daniel Haab, acentuando o esforço empregado no cumprimento 
do cronograma do projeto de implementação do novo sistema. 

 

- Assuntos Gerais: 

Em sede de assuntos gerais, o Sr. Carlos Mauro Brasil Cherubini, Secretário-Geral 
da SGGIC, apresenta aos membros o Relatório de Produtividade Geral 2023 elaborado pelo 
Departamento de Informações Gerenciais (DEIGE), com os resultados do TJRJ 
disponibilizados pelo CNJ no painel DataJud (Doc. anexo). 
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Na oportunidade, os membros repercutem os dados contidos no Relatório referido e 
avaliam os indicadores de produtividade dos magistrados, destacando o viés de subida, após 
a maior queda histórica, conforme material gráfico abaixo reproduzido. 

 

 

Nesse ponto, os membros debatem o declínio da produção entre os anos 2020 e 2022 
e as ações internas que propiciaram o aumento desses indicadores no ano de 2023; 
ressaltam a melhora no quesito conciliação, fruto das homologações realizadas no âmbito 
no Feirão Limpa Nome; e manifestam otimismo quanto ao impacto dos indicadores no 
ranking do Prêmio CNJ de Qualidade. 

A propósito, a Sra. Jacqueline Leite Vianna Campos, Secretária-Geral de 
Administração, pede a palavra e faz breve ponderação sobre o crescimento dos índices 
relacionados à produtividade, citando a Resolução do CNJ que determina a extinção das 
execuções fiscais de valor inferior a R$10.000,00 (dez mil reais). A Secretária-Geral levanta 
dúvida quanto ao eventual impacto nos anos subsequentes, caso o critério adotado 
considere o confronto entre os índices de desempenho do próprio Tribunal em momentos 
distintos. 

Os membros debatem o tema e aventam a busca por uma solução sistêmica que 
resguarde o Poder Judiciário nos próximos anos, para a hipótese de queda desses mesmos 
índices. 

Concluindo sua explanação, o Secretário-Geral da SGGIC assevera que, pelos 
elementos colhidos no CNJ, o Poder Judiciário apresenta dados de produtividade em viés 
de subida e assinala que, para cada quesito de qualidade e transparência, foi criado um 
processo SEI correspondente, com o fim de dar ciência e propiciar o acompanhamento pela 
unidade responsável. 

Fica consignado que questões de dados relacionados ao BNMP e ao Sistema 
Eletrônico de Execução Unificado (SEEU) serão abordadas na próxima reunião do GPJ-
TJRJ, com a presença do Dr. André Franciscis. 
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Em tempo, a Sra. Jacqueline Leite Vianna cita a gestão do Sistema Nacional de 
Adoção e Acolhimento (SNA), enaltecendo o importante apoio prestado pela Corregedoria-
Geral da Justiça, especialmente nas pessoas dos Juízes Auxiliares, Dr. Rafael Estrela 
Nóbrega e Dr. Sandro Pitthan. 

Diante da relevância das ações perpetradas pelos magistrados, os integrantes do 
Grupo de Pesquisas Judiciárias deliberam no sentido de consignar elogio aos magistrados 
Rafael Estrela Nóbrega e Sandro Pitthan, Juízes Auxiliares da Corregedoria Geral da 
Justiça, enaltecendo o auxílio dos mesmos na gestão do Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA). (Deliberação 02) Após a instauração do processo SEI, instruído com 
cópia da presente ata, os autos serão encaminhados ao Corregedor-Geral da Justiça, para 
ciência do elogio e anotações devidas. 

Os membros agendam nova reunião para o dia 16 de abril de 2024, às 15h. 
(Deliberação 03) 

O Des. Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho agradece a presença de todos e 
encerra a reunião às16h. 

 
 
 

Des. LUIZ ROLDÃO DE FREITAS GOMES FILHO 
Presidente do Grupo de Pesquisas Judiciárias GPJ-TJRJ 

 
 

 DELIBERAÇÕES  RESPONSÁVEL  PRAZO  

01  

Os membros deliberam, ad referendum, no 

sentido de que o completo saneamento do Banco 

Nacional de Mandados de Prisão (BNMP), no 

âmbito do Poder Judiciário de Estado do Rio de 

Janeiro, seja de imediato comunicado ao Conselho 

Nacional de Justiça. 

Juiz Rafael Estrela 

Nóbrega/JuizAndré 

Ricardo de 

Franciscis Ramos 

 

02  

Consignar palavras elogiosas aos magistrados 

Rafael Estrela Nóbrega e Sandro Pitthan, Juízes 

Auxiliares da Corregedoria Geral da Justiça, 

enaltecendo o auxílio dos mesmos na gestão do 

Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA). 

Após a instauração do processo SEI, instruído com 

cópia da presente ata, os autos serão 

encaminhados ao Corregedor-Geral da Justiça, 

para ciência do elogia e anotações devidas. 

DICOL/SEAPE 05 DIAS 

03 

Enviar convite aos membros do Grupo de 

Pesquisas Judiciárias (GPJ-TJRJ), para a reunião 

designada para o dia 16/04/2024, às 15h. 

DICOL/SEAP 05 DIAS 
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